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ALIENAÇÃO DO QUINHÃO REFERENTE A UM IMÓVEL CONSTITUI 

 UMA MAIS-VALIA E ESTÁ SUJEITA A IRS?

 
o passado dia 29 de abril de 2025, o 

Supremo Tribunal Administrativo 

(STA) fixou jurisprudência 

relativamente à interpretação e modo de 

aplicação do artigo 10.º, número 1, alínea 

a) do Código do IRS. 

 

QUAL A QUESTÃO OBJETO DO RECURSO? 

O ganho obtido com a alienação do 

quinhão hereditário referente a um bem 

imóvel, sendo a herança composta apenas 

por esse mesmo bem imóvel alienado e 

não existindo partilha anterior a essa 

alienação, constitui uma mais-valia sujeita 

a IRS nos termos do disposto na alínea a) 

do número 1 do artigo 10.º do Código do 

IRS? 

No artigo 10.º do Código do IRS 

encontramos um elenco de situações 

consideradas “mais-valias” sujeitas a IRS. 

 

O QUE DIZ O ACÓRDÃO DO STA? 

Este acórdão vem agora fixar que a venda 

de um quinhão hereditário referente a 

uma quota-parte de um bem imóvel, deixa 

de estar abrangida por esta previsão legal, 
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não podendo, por isso, ser sobre a mesma 

tributado IRS. 

Isola, deste modo, estes casos daqueles 

que se encontram abrangidos pela previsão 

do artigo 10.º, número 1, alínea a) do 

Código do IRS. 

O acórdão faz uma clara distinção entre a 

(i) venda do quinhão hereditário sobre 

bens imóveis, isto é, venda de bens 

imóveis que façam ainda parte de uma 

herança indivisa, da  

(ii) venda de bens imóveis que faziam 

parte de uma herança já partilhada.  

 

No que toca aos casos descritos na 

primeira situação (i), entende-se que 

“enquanto se mantiver indivisa a herança, 

cada herdeiro é titular de um direito a 

uma quota de uma massa de bens, que 

constitui um património autónomo, e não 

de um direito individual sobre cada um 

dos bens que a integram.” (Acórdão do 

Supremo Tribunal de Justiça de 07/05/2009, 

processo n.º 08B3572) 

Pelo contrário, nos casos abrangidos pela 

segunda situação (ii), segue-se o 

entendimento de que “uma vez partilhada 

a herança (e sendo a partilha o acto pelo 

qual são adjudicados bens concretos da 

herança a cada herdeiro para 

preenchimento do respectivo quinhão) por 

definição deixa de existir quinhão 

hereditário, até porque, por efeito da 

partilha, os bens que tiverem vindo 

preencher o respectivo quinhão 

hereditário confundem-se, então, com o 

património pessoal do herdeiro.” (Telles, 

Inocêncio Galvão. Direito das Sucessões, Noções 

Fundamentais, 6.ª Ed., Coimbra Editora, 1991, 

pág. 18, in Acórdão STA em análise) 

Deste modo, já existindo um verdadeiro 

direito de propriedade- (singular ou em 

compropriedade com os restantes 

herdeiros) já haverá então lugar à 

tributação de IRS na venda do bem imóvel. 

 

NOTA FINAL 

Este acórdão decide assim, de forma clara 

e direta, que: se estamos perante a venda 

de um quinhão hereditário indiviso sobre 

um bem imóvel, não há aplicação do 

disposto no artigo 10.º, número 1, alínea 

a) do Código do IRS, logo não está sujeita a 

tributação como mais-valia imobiliária. 
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A informação contida na presente nota informativa reveste carácter geral e abstrato, não devendo servir para qualquer tomada de decisão sobre um 
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